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PREGÃO ELETRÔNICO No- 46/2014

Tornamos público o resultado do julgamento das propostas
apresentadas na licitação em epígrafe. Empresas vencedoras nos se-
guintes itens com respectivos valores unitários: J2 Comércio de Uti-
lidades e Distribuidora Logística Ltda. (Item 1 - R$6,75); Multpaper
Distribuidora de Papéis Ltda. (Item 2- R$8,94); Alexandre Yukito
More - EPP (Item 3 - R$9,70); Antônio Oliveira dos Santos Papelaria
Ltda. - EPP (item 4 - R$3,80); Alfamax Comércio para Produtos de
Limpeza e Escritório Ltda. - ME (itens 5 - R$7,90 e 9 - R$2,69);
Sanclar - SM Comércio e Serviços Ltda. (item 6 - R$9,70); Eloin
Comércio Ltda. - ME (Itens 7 - R$1,86 e 8 - R$0,76); JBP Em-
balagens Indústria Comércio Transporte Importação e Exportação Lt-
da. (item 10 - R$1,70); Riquel Comercial e Distribuidora de Ma-
nufaturados Ltda. (item 11 - R$3,04) e Embramix Comércio e Ser-
viços EIRELI - ME (Item 12- R$57,99). Os itens 13, 14 e 15 foram
cancelados.

PREGÃO ELETRÔNICO No- 6/2014

Tornamos público o resultado do julgamento das propostas
apresentadas na licitação em epígrafe. Empresas vencedoras nos se-
guintes itens e respectivos valores totais: Antonio Oliveira dos Santos
Papelaria EPP (itens 3 - R$5.180,00, 4 - R$1.850,00, 5 - R$760,00, 6
- R$1.935,00, 15 - R$1.962,30, 17 - R$2.169,60, 18 - R$1.180,00, 19
- R$384,00 e 20 - R$189,80); WM - Comércio de Papelaria e In-
formática Ltda. - EPP (item 11 - R$657,00); Parco Papelaria Ltda.
(item 23 - R$1.540,00); Comercial PI de Papéis e Informática EI-
RELI - EPP(itens 7 - R$952,00, 8 - R$680,00 e13 - R$508,50);
Salenas Materiais para Escritório Ltda. - EPP (itens 1 - R$4.410,00 e
2 - R$2.030,00); Start Up Comércio e Serviços Ltda. - ME (item 12
- R$8.604,00); Lázaro Bezerra Soares - ME (itens 9 - R$155,00 e 22
- R$528,00); Manoel Cássio Guedes - ME (item 10 - R$1.400,00); J2
Comércio de Utilidades e Distribuidora Logística Ltda. - EPP (item
14 - R$525,00); Prograf Produtos Gráficos Ltda. - EPP (item 16 -
R$950,00); Fusyon Prime Comércio de Mercadorias e Serviços Ltda.
- ME (itens 24 - R$339,00 e 25 - R$510,00) e JG da Fonseca Filho
Comércio - ME (item 21 - R$800,00).

ROSSANA PERES TORRES
Pregoeira

lização, sem caráter oneroso, pelos médicos ou pela Junta Médica
Oficial do TRT-18ª Região de perícias médicas e homologação de
atestados dos membros e servidores da Secex-GO; c)vigênica:
12/08/2014 a 12/08/2015 d) signatários: pelo TCU, Paulo Henrique
Nogueira - Secretário e pelo TRT-18ª, Ricardo Werbster Pereira de
Lucena - Diretor-Geral; e) data de assinatura: 10/06/2014.

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO NO RIO
GRANDE DO SUL

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

a)Processo: TC-029.397/2013-8; b)Espécie: Ata de Registro de Pre-
ços 1/2014-RS referente ao Pregão Eletrônico nº 1/2014; c)Objeto:
fornecimento e instalação de mobiliário para a Secex-RS, mediante
Sistema de Registro de Preços, em regime de empreitada por preço
unitário; d) Órgão gerenciador: Tribunal de Contas da União - Se-
cex/RS. e)Vigência: 12 meses a partir da assinatura, em 04/06/2014;
f)Fornecedor: ACABE TOTAL INDUSTRIA E COMÉRCIO DE
MÓVEIS LTDA - ME. g)Valor total para o TCU: R$ 161.634,00;
h)Autorização: Secretário de Controle Externo no Rio Grande do Sul,
Senhor Claudio Augusto Prates Thomas.

a)Processo: TC-029.397/2013-8; b)Espécie: Ata de Registro de Pre-
ços 2/2014-RS referente ao Pregão Eletrônico nº 1/2014; c)Objeto:
fornecimento e instalação de mobiliário para a Secex-RS, mediante
Sistema de Registro de Preços, em regime de empreitada por preço
unitário; d) Órgão gerenciador: Tribunal de Contas da União - Se-
cex/RS. e)Vigência: 12 meses a partir da assinatura, em 04/06/2014;
f)Fornecedor:TDF COMERCIO DE MATERIAIS LTDA - ME. g)Va-
lor total para o TCU: R$ 9.700,00; h)Autorização: Secretário de
Controle Externo no Rio Grande do Sul, Senhor Claudio Augusto
Prates Thomas.

a)Processo: TC-029.397/2013-8; b)Espécie: Ata de Registro de Pre-
ços 3/2014-RS referente ao Pregão Eletrônico nº 1/2014; c)Objeto:
fornecimento e instalação de mobiliário para a Secex-RS, mediante
Sistema de Registro de Preços, em regime de empreitada por preço
unitário; d) Órgão gerenciador: Tribunal de Contas da União - Se-
cex/RS. e)Vigência: 12 meses a partir da assinatura, em 04/06/2014;
f)Fornecedor: CONTE COMERCIO E INDUSTRIA DE MOVEIS
LTDA - ME. g)Valor total para o TCU: R$ 17.743,00; h)Autorização:
Secretário de Controle Externo no Rio Grande do Sul, Senhor Clau-
dio Augusto Prates Thomas.

a)Processo: TC-029.397/2013-8; b)Espécie: Ata de Registro de Pre-
ços 4/2014-RS referente ao Pregão Eletrônico nº 1/2014; c)Objeto:
fornecimento e instalação de mobiliário para a Secex-RS, mediante
Sistema de Registro de Preços, em regime de empreitada por preço
unitário; d) Órgão gerenciador: Tribunal de Contas da União - Se-
cex/RS. e)Vigência: 12 meses a partir da assinatura, em 04/06/2014;
f)Fornecedor: DAL MASO E DAL MASO LTDA- ME. g)Valor total
para o TCU: R$ 23.610,00; h)Autorização: Secretário de Controle
Externo no Rio Grande do Sul, Senhor Claudio Augusto Prates Tho-
mas.

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
DA ÁREA SOCIAL E DA REGIÃO NORDESTE
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DA

PREVIDÊNCIA, DO TRABALHO
E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

EDITAL No- 18-TCU, DE 12 DE JUNHO DE 2014

TC 003.120/2001-0- Pelo presente Edital, publicado por for-
ça do disposto no art. 22, inciso III, da Lei 8.443, de 16 de julho de
1992, e no art. 179, inciso III, do Regimento Interno e art. 3°, inciso
IV, da Resolução TCU 170/2004, fica comunicado o Senhor MAR-
CUS VINÍCIUS LISBOA DE ALMEIDA, CPF 279.717.831-91, que
o Tribunal de Contas da União - TCU, por meio do Acórdão
3176/2013-TCU- Plenário, proferido na Sessão de 27/11/2013, re-
tificou, por inexatidão material, os subitens 9.2.1 e 9.2.2 do Acórdão
2030/2009- Plenário.

FÁBIO HENRIQUE GRANJA E BARROS
Secretário

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
NO MARANHÃO

EDITAL No- 38, DE 13 DE JUNHO DE 2014

TC 029.652/2010-3- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei
8.443/1992, fica Notificado Francisco de Sousa Almeida, CPF:
212.012.263-68 do Acórdão 7431/2013-TCU-1ª Câmara, Sessão de
22/10/2013, proferido no processo TC 029.652/2010-3, por meio do
qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a re-
colher aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, os valores his-
tóricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de
ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo re-
colhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma
da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acres-
cido dos juros de mora até 13/6/2014: R$ 206.912,10. O ressar-
cimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze
dias a contar da data desta publicação. Deverá ser comprovado, no
mesmo prazo de 15 (quinze) dias, o recolhimento aos cofres do
Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada
por este Tribunal, no valor de R$ 10.000,00 (art. 57 Lei 8.443/1992),
a qual será atualizada desde a data do Acórdão 7431/2013-TCU-1ª

Câmara até a data do efetivo recolhimento, se paga após o ven-
cimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se
atingida fase de execução judicial. Informações detalhadas acerca do
processo, dos valores históricos do débito com as respectivas datas de
ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secex-MA
ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal.

ALEXANDRE JOSÉ CAMINHA WALRAVEN
Secretário

ANEXO I - DETALHAMENTO DO DÉBITO

Processo TC 029.652/2010-3
Dívida 1:
Responsável:
Francisco de Sousa Almeida - CPF: 212.012.263-68
Cofre credor: Fundação Nacional de Saúde.
Valores históricos dos débitos e das quantias eventualmente ressar-
cidas, bem como as respectivas datas de ocorrência:
Débitos:
R$ 29.982,50, em 8/12/2004
R$ 29.982,50, em 31/12/2003
R$ 2.926,90, em 26/9/2003
Valor desta dívida atualizada monetariamente até 13/6/2014 com
juros de mora: R$ 206.912,10.
Valor total das dívidas acima discriminadas atualizadas monetaria-
mente até 13/6/2014 com juros de mora: R$ 206.912,10

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
NA PARAÍBA

EDITAL No- 23, DE 11 DE JUNHO DE 2014

TC 025.444/2013-1- Em razão do disposto no art. 22, III, da
Lei 8.443/1992, fica CITADA Santa Águida Indústria e Comércio de
Produtos do Laticínio Ltda., CNPJ: 01.832.412/0001-50, para, no
prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar
alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir e/ou
recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código
13902-5), solidariamente com os Srs. Gilmar Aureliano de Lima, CPF
714.551.594-68, e Antônia Lúcia Navarro Braga, CPF: 038.674.201-
49, os valores históricos atualizados monetariamente desde as res-
pectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II,
Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente
até 11/6/2014: R$ 2.790.577,50.

a) Irregularidade e Dispositivos Violados: Contratação e pa-
gamento de pessoas estranhas ao Programa do Leite da Paraíba, ante
a ausência da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), além da
ausência da necessária confirmação do efetivo recebimento, bene-
ficiamento e distribuição do leite oriundo dessas pessoas, configu-
rando descumprimento dos seguintes dispositivos: arts. 62 e 63 da Lei
4.320/1964; art. 2º, itens 2.2 e 2.3, da Resolução 16/2005 e arts. 2º,
inciso II, e 5º, caput, da Resolução 37/2009, ambas expedidas pelo
Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); Cláu-
sula Primeira, Subcláusula Terceira e Cláusula Segunda, itens 2.4.14
e 2.4.15, do Convênio 66/2007, firmado entre o MDS e o Governo do
Estado da Paraíba; e Cláusula Segunda, item 2.2.13, do Convênio
7/2009, firmado entre o MDS e o Governo do Estado da Paraíba.

b) Irregularidade e Dispositivos Violados: Contratação e pa-
gamento de pessoas estranhas ao Programa do Leite da Paraíba, ante
a constatação da existência de vínculo empregatício entre estas e a
Administração Pública, além da ausência da necessária confirmação
do efetivo recebimento, beneficiamento e distribuição do leite oriundo
dessas pessoas, infringindo o disposto nos seguintes normativos: arts.
62 e 63 da Lei 4.320/1964; Acórdão 1157/2006 - TCU - Plenário;
Cláusula Primeira, Subcláusulas Terceira e Quarta e Cláusula Se-
gunda, itens 2.2.11, 2.4.14 e 2.4.15, do Convênio 66/2007, firmado
entre o MDS e o Estado da Paraíba; Cláusula Segunda, item 2.2.13,
do Convênio 7/2009, firmado entre o MDS e o Estado da Paraíba; art.
3º, incisos III e IV, da Lei 11.326/2006; art. 2º, itens 2.2 e 2.3 da
Resolução 16/2005, e arts. 5º, 7º, 8º e 14, da Resolução 37/2009,
ambas do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos
( PA A ) .

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) jul-
gamento pela irregularidade das contas do responsável, com a con-
denação ao pagamento dos débitos atualizados e acrescidos de juros
de mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido
dos juros de mora até 11/6/2014: R$ 4.025.682,08; b) imputação de
multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregu-
laridade das contas anuais do responsável ora citado, caso figure do
rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 15, Lei
8.443/1992), d) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou
função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por pe-
ríodo de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992) e e) declaração de
inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco anos,
de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei
8.443/1992).

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará
o processo caso o TCU reconheça a boa-fé do responsável e seja
constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalvas e ex-
pedirá quitação da dívida.

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá pros-
seguimento, caracterizando-se a revelia (art. 12, § 3º, Lei
8.443/1992).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do
demonstrativo de débito pode ser feita por meio do Portal TCU
(www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de
GRU).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 36/2014 UASG 030001

Nº Processo: 033.794/2013-8. Objeto: Pregão Eletrônico - Forne-
cimento de refrigeradores, fornos microondas, fornos elétricos e pu-
rificadores de água para a sede do Tribunal de Contas da União em
Brasília DF, em regime de empreitada por preço global, conforme
especificações constantes do termo de referência em anexo. Total de
Itens Licitados: 00004. Edital: 17/06/2014 de 08h00 às 12h00 e de
14h às 17h59. Endereço: Setor de Administracao Federal Sul; Lote 1,
Sala 140. Setor de Administracao Federal Sul - BRASILIA - DF.
Entrega das Propostas: a partir de 17/06/2014 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br.. Abertura das Propostas: 02/07/2014 às
10h00 site www.comprasnet.gov.br.

LEONARDO ANTHONY COSTA DE ARAUJO
BEZERRA SOARES

Pregoeiro

(SIDEC - 16/06/2014) 030001-00001-2014NE000013

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

a) Espécie: Acordo de Cooperação Técnica, celebrado entre o Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e a Associação dos Municípios
Alagoanos - AMA; b) Objeto: Promover o intercâmbio de infor-
mações e a cooperação técnico-científica para a capacitação de re-
cursos humanos; c) Fundamento Legal Lei 8.666/1993, e do Decreto
nº 6.170/2007; d) Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da
publicação no DOU, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo;
e) Signatários: pelo TCU, Wagner Martins de Morais, Secretário da
Secex-AL, e, pela AMA, Jorge Silva Dantas, Presidente.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO

DOS SERVIÇOS ESSENCIAIS AO ESTADO
E DAS REGIÕES SUL E CENTRO-OESTE
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

EM GOIÁS

EXTRATO DE CONVÊNIO

a) Espécie: Convênio de Cooperação nº 002/2014, celebrado entre o
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região - TRT-18ª e a Secretaria
de Controle Externo do TCU em Goiás - Secex-GO; b) objeto: rea-

Tribunal de Contas da União
.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51503946.


